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	N.º  
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	DE:
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	DATA:
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	DESTINO:
Todas as Secretária, unidades administrativas. 
	Prazo para Resposta:

----

	ASSUNTO: Transparência no site Municipal


Cumprimentando-o(a) Cordialmente, a pós denúncia recebida pela Ouvidoria sobre o site do portal da transparência estar desatualizado e as informações serem lançadas fora de sequência, com claro intuito de dificultar a fiscalização por parte da população. Pedindo para atualizar, facilitar, não dificultar a transparência vimos repassar algumas orientações:

	CONSIDERANDO O DECRETO Nº 175/2012, DE 14  DE NOVEMBRO DE 2012: 
	Regulamenta o acesso à informação pública pelo cidadão, no âmbito do Poder Executivo Municipal, cria normas de procedimentos e dá outras providências. 


Os  órgãos públicos existem para atender os cidadãos e o servidor público é obrigado, por lei, a prestar serviço de forma eficiente e atender com excelência o cidadão e quando isso não ocorre a maioria absoluta dos cidadãos vão embora contrariados, reclamam com parentes e vizinhos e fica por isso. Outros brigam e nas repartição que o atenderam mal. Os dois casos estão errados. É importante salientar que atender bem é ouvir o cidadão e responder de forma simples e educada, dar encaminhamento correto as suas demandas.
A lei 1223 de 02/12/1999 estabelece, entre os seus itens, os deveres dos servidores públicos, o artigo 129 “dos deveres” está abaixo descrito. Veja os itens V atender com presteza e o item XI tratar com urbanidade as pessoas. Os servidores públicos, em muitos casos, não respeitam o cidadão e o tratam como um estorvo e não como o cliente a quem devem atender com presteza e urbanidade.
Muitas vezes o cidadão não sabe exatamente o que procura, é obrigação do servidor público ouvir com atenção e sugerir a melhor opção para o serviço que busca.

Quanto a ouvidoria também ocorrem denuncias de cidadãos descontentes. O TCE/SC em um slide dispõe transparência pública e acesso a informação:

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), adotada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas prevê em seu Artigo 19:
“Todos têm direito a liberdade de opinião e de expressão; este direito inclui a liberdade de expressar opiniões sem interferência e de buscar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e sem limitações de fronteiras”
Regula o acesso à informação previsto na CF:
Constituição Federal, art. 5º:
“XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;”
[image: image1.png]MODALIDES DE
ACESSO A
INFORMAGAO

Transparéncia Ativa:
Divulgacéo de
informacgdes por
iniciativa do setor
publico, independente
de qualquer solicitagdo

Transparéncia
Passiva: Divulgacéo
de informagbées em
atendimento as
solicitagdes da
sociedade.





LEGISLAÇÃO 
[image: image2.png]Passiva





Acesso à informação: compreende o direito de obter dados sobre atividades exercidas pelos órgãos e pelas entidades, inclusive as relativas a sua política, organização e serviços regulamentados na Lei 12.527/2011.

Parágrafo 2 Artigo 8 da Lei nº 12.527 de 18 de Novembro de 2011
Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).

Art. 48, II, da LC 101/00; 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
Diretriz Básica da Lei 12527/11:  O acesso à informação é a regra. O sigilo é a exceção.
Ou seja, todas as informações produzidas ou custodiadas pelo poder público e não classificadas como sigilosas são públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos.

Quem Deve Cumprir a Lei nº 12.527/11?
A lei se aplica também às  entidades sem fins lucrativos no que se refere à parcela de recursos públicos recebidos.
A Informação é um Bem Público
· A informação produzida e custodiada pelo Estado é um bem público e pertence à sociedade;

· Acessar informações públicas é um direito da sociedade o qual o Poder Público tem o dever de garantir.

Restrição do Acesso Sigilosas:

· INFORMAÇÕES PESSOAIS: Relativas à: intimidade,  vida privada, honra; e imagem das pessoas. INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS: por em risco: vida, segurança e saúde da população.
· OUTRAS LEGISLAÇÕES
TRANSPARÊNCIA ATIVA 

(Rol mínimo na internet – Lei 12.527/11,  Art 8º, §1º)

1) Competências, estrutura organizacional, autoridades, endereços e telefones do órgão ou entidade.
2) Repasses ou transferências de recursos financeiros;
3) Registro das despesas;
4) Procedimentos licitatórios e contratos, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;
5) Descrição dos principais programas, ações, projetos e obras, com informações sobre sua execução, metas e indicadores de fácil compreensão.
6) dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
7) Repositório de perguntas frequentes (FAQ).
8) Municípios abaixo de 10 mil habitantes estão dispensados de publicar na internet as informações previstas no art. 8º da Lei de Acesso. 

9) Mantem-se a obrigação de publicar informações em tempo real requeridas pela LC nº 131/09.

Princípio da publicidade: consiste na divulgação oficial do ato para o conhecimento público e início dos seus efeitos externos podendo traduzir-se em um requisito de eficácia e moralidade, pois é através da divulgação oficial dos atos da administração que ficam assegurados seu cumprimento, observância e controle.
Transparência governamental: é um dos pilares da gestão fiscal responsável mediante divulgação ampla, inclusive pela internet dos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, das prestações de contas e o respectivo parecer prévio, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, bem como das versões simplificadas desses documentos; sendo assegurada também pelo incentivo à participação popular e realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos e pela liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

Informações atualizadas: considera-se que as informações estão atualizadas quando as mais recentes datarem do mesmo ano em que for realizada a consulta, sendo que para o caso de receitas e despesas as informações são atualizadas quando as mais recentes tiverem sido disponibilizadas até o primeiro dia útil subsequente à data dos registros contábeis nos respectivos sistemas (atualização em tempo real)
Histórico das informações: considera-se que existe histórico de informações quando os dados disponibilizados referirem-se, no mínimo, a um exercício que anteceder ao da pesquisa.

Portal de transparência municipal: site de acesso livre, no qual o cidadão pode encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar sobre assuntos relacionados à gestão pública municipal.
LEI COMPLEMENTAR nº 131/2009 - ALTERA A LRF 

“Art. 2o  A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C: 

· Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: 
· I – Despesa (...)
· II – Receita (...)
Salvo maior Juízo.
ADRIANA BOLL

Auditora de Controle Interno

"Nas coisas do poder, o melhor desinfetante é a luz do sol"

Louis Brandeis (1856-1941)
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